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Grampos da PF atingem 64 mil telefones 
Estimativa é do relator da CPI do Grampo; políticos, policiais e procuradores criticam a "banalização" das interceptações

Paulo Lacerda, da Abin, sugere "disciplinar" escutas; diretor da TIM diz que em quatro anos houve aumento "assustador" de grampos 

RUBENS VALENTE
DA REPORTAGEM LOCAL 

Principal meio de investigação das cerca de 480 grandes operações desencadeadas pela Polícia Federal entre 2003 e 2007, a interceptação telefônica com ordem judicial atingia, no início de maio, pelo menos 5.813 aparelhos fixos e celulares no país, segundo números entregues pela PF à CPI do Grampo, no Congresso.
Levando em conta a estimativa feita pelo relator da CPI, Nelson Pellegrino (PT-BA) -de que uma pessoa conversa rotineiramente por telefone com dez pessoas-, o cálculo é que as conversas de 64 mil pessoas podem estar sendo gravadas apenas pela PF. O número seria suficiente para praticamente lotar o estádio do Morumbi, em São Paulo. A CPI não tem estimativa sobre o número de interceptações em andamento nas polícias estaduais.
A cada operação da PF que atinge um político, a suposta banalização das escutas telefônicas volta à discussão, agora vitaminada pela CPI do Grampo no Congresso.
As críticas têm ganhado eco mesmo entre integrantes do Ministério Público. "Esse número de 409 mil absolutamente demonstra, de certa forma, a banalização desse instrumento de prova. (...) Acho que nós temos que dar realmente um passo de cautela em torno desse procedimento", declarou à comissão Antônio Carlos Alpino Bigonha, presidente da ANPR (Associação Nacional dos Procuradores da República).
O número citado, divulgado pela CPI, é o total de escutas autorizadas em 2007 nas diversas esferas do Judiciário. O cálculo, contudo, inclui prorrogações das interceptações, o que pode ter gerado uma distorção. Pela lei, a interceptação pode ser prorrogada a cada 15 dias. Em tese, um mesmo telefone pode sofrer 48 autorizações judiciais em um ano.
As escutas apanham de todo lado nas sessões da CPI. "O que nós temos visto aqui é a falta absoluta de controle dos grampos telefônicos, seja por parte da autoridade policial, seja por parte do Ministério Público, seja por parte do próprio Judiciário", disse o presidente, Marcelo Itagiba (PMDB-RJ).
"Alguns números alarmantes, dentro daquele contexto que os senhores colocaram há pouco: o crescimento de 2003, quando eu entrei na empresa, até 2007, foi assustador", disse, em depoimento, o executivo Delmar Nicoletti, representante da TIM Celular.
Hoje diretor-geral da Abin (Agência Brasileira de Inteligência), Paulo Lacerda foi o diretor-geral da PF entre janeiro de 2003 e setembro de 2007, quando o uso das escutas se multiplicou. Ouvido pela CPI, ele também falou em "disciplinar" o uso da escuta.
Lacerda revelou que em algumas operações, cujos nomes não citou, e sobre as quais não foi perguntado, houve divergências internas na PF: "Eu acho que não há outra maneira que não seja as pessoas que são vítimas se insurgirem contra isso, entrarem com representação. Eu mesmo tive inúmeras operações dentro da PF que eu não apoiei, não aprovei; achei, censurei, critiquei uma série de situações. Porque, às vezes, a gente não tem o controle. Às vezes, o delegado que está lá na ponta ou o agente que vai comandar aquela operação perde o controle. E, aí, alguém tem que tomar a iniciativa".

Erro em grampo levou a prisão de engenheiro 
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Em 18 de maio de 2004, o engenheiro civil Hugo Sterman Filho deixou a carceragem da Polícia Federal de São Paulo sem saber por que havia entrado. Sua prisão, como a Justiça reconheceu no final de 2007, foi um erro -um dos mais clamorosos em operações da PF no país.
Sterman Filho foi confundido com outro Hugo citado em interceptações telefônicas feitas com ordem judicial no decorrer da Operação Anaconda, em 2003, que investigava suposta venda de sentenças na Justiça Federal de São Paulo. A polícia, o Ministério Público e o Judiciário demoraram onze longos dias para reconhecer os protestos dos advogados de Sterman Filho, que desde o início alegaram erro judicial.
Cópia do processo que trata do erro foi entregue à CPI do Grampo, em Brasília, pelo advogado Alberto Toron.
Em 2007, Sterman Filho obteve uma indenização de R$ 550 mil da União.
Aparentemente, segundo as explicações feitas pela PF e pelo Ministério Público no processo em que o engenheiro pediu a indenização, o problema ocorreu quando um grupo de policiais esteve na empresa sob investigação e um "porteiro", até agora não identificado, teria informado que Sterman Filho era sócio da empresa, relação que nunca existiu.
A partir dessa menção em um único relatório de inteligência, de outubro de 2003, houve uma série de omissões e descontroles que culminaram na prisão de Sterman Filho seis meses depois. (RV)
Advogados reclamam que falta rigor à PF, que defende escutas 
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Divergências entre o áudio e o material transcrito, falta de acesso à íntegra das gravações, pouco embasamento para o pedido judicial, dúvidas sobre o destino das gravações não usadas no processo. Três dos mais conhecidos advogados criminalistas no país, Antônio Cláudio Mariz de Oliveira, Alberto Zacharias Toron e José Roberto Batochio -defensores de réus e investigados em operações da Polícia Federal-, criticam os critérios e o uso das escutas telefônicas em processos.
"As transcrições são feitas por funcionários não especializados. Os resumos das conversas são coisas descontextualizadas. E o juiz acredita no que está ali. A escuta é um instrumento muito perigoso e ensejador de erros monumentais", disse Batochio. Ele questionou a suposta falta de critérios na escolha, pela PF, da pessoa que será grampeada. "A lei diz que são necessários elementos claros, não suspeitas. A escuta é um recurso extremo na apuração, pois invade a privacidade."
O advogado se disse preocupado com a ausência dos controles na concessão das escutas. Citou o caso em que a PF tentou, em 2004, grampear os telefones de um jornalista sob a alegação de que ele integrava uma organização criminosa pelo simples fato de escrever textos que, no entender da PF, beneficiariam os investigados. O pedido foi negado pela Justiça.
Toron, secretário-geral adjunto do Conselho Federal da OAB, também criticou a falta de contexto nos resumos. "Normalmente descontextualizam o diálogo. A polícia procura só o que incrimina." Para ele, os juízes deveriam aumentar o rigor nas autorizações.
Para Mariz de Oliveira, as escutas se tornaram o pilar "de todas as operações midiáticas". "Questiono a eficácia do instrumento e a credibilidade da realidade descrita nos diálogos", disse. "Fica-se na dependência exclusiva da interpretação subjetiva judicial", afirmou ele.
Mariz citou como exemplo frases banais que se transformam em "acusações" contra investigados. Contou que uma despedida com "um beijo no coração" virou um indício contra o investigado porque a frase foi considerada pela polícia como "um código do PCC", grupo criminoso de São Paulo.
"O grande culpado é o Judiciário, que não cobra mais provas. A polícia se acomodou."

Favoráveis
A tese da banalização do uso de escutas foi rebatida, em audiência na CPI do Grampo, em 15 de abril, pelo diretor-geral da PF, Luiz Fernando Corrêa: "Os números não autorizam o termo banalização. (...) Permite-nos dizer que utilizam interceptações apenas 3,5% dos inquéritos". Segundo Corrêa, o aumento do uso de escutas está associado ao crescimento do número de operações policiais.
A procuradora da República em São Paulo Janice Ascari, que atuou na Operação Anaconda (2003), citou o número de celulares no país, 100 milhões, para refutar a idéia de excesso. Caso tivessem ocorrido 409 mil interceptações de celulares em 2007, o número corresponderia a 0,4% do total de aparelhos. Segundo ela, o erro é a exceção e os diálogos não são transcritos na íntegra porque "muitas vezes não há tempo hábil", mas "os áudios acompanham as investigações".
Na CPI, o procurador Nicolao Dino, do Conselho Nacional do Ministério Público, concordou que problema é exceção. "Não podemos nos deixar impressionar pelos abusos." (RV)
